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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício n.º 665/2014
Garça, 22 de agosto de 2014.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 048/2014
Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação dessa Casa, o incluso Projeto de Lei nº 048/2014, através do qual estamos incluindo os §§ 5º, 6º e 7º no artigo 24 da Lei Municipal nº 2.681, de 30 de novembro de 1991, e suas alterações.

A alteração visa possibilitar ao servidor o direito de opção quanto à inclusão ou não das parcelas remuneratórias percebidas em função do local de trabalho (adicional de insalubridade e periculosidade) na base de cálculo da contribuição previdenciária.

Assim, no caso da opção pela contribuição, caberá ao IAPEN, quando da concessão do benefício de aposentadoria, incluir as respectivas quantias para fins de cálculo da média a que se refere o artigo 40, §§ 3º, 8º e 17, da CF/88, devendo utilizar como paradigma o vencimento referente ao cargo efetivo acrescido do adicional sobre o qual foi retida a contribuição, contanto que o fundamento do ato seja o artigo 40 da CF/88 ou o artigo 2º da EC nº 41/03, e desde que seja atendido o preceituado no §2º do artigo 40 da CF/88, ou seja, desde que o adicional conste da remuneração percebida antes da concretização do ato aposentatório.

Portanto, solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como requeremos sua tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Atenciosamente.
JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº CM 068/2014
ALTERA A LEI Nº 2.681/1991, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º Ficam acrescidos os §§ 5°, 6º e 7º ao artigo 24 da Lei Municipal 2.681, de 30 de outubro de 1991, e suas alterações, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24 ...
(...)
§ 5º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de cálculo da contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas a título de adicional de insalubridade ou periculosidade, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento no artigo 40, §§ 3º, 8º e 17, da Constituição Federal e no artigo 2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2º do artigo 40 da Constituição Federal.
§ 6º A opção de inclusão deverá ser formalizada expressamente pelo servidor junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal ou Autarquia, o qual procederá às anotações necessárias no respectivo prontuário.

§ 7° O simples recebimento pelo servidor das gratificações de insalubridade e periculosidade não implicará em direito ao benefício estabelecido pelo § 4° do artigo 40  da Constituição Federal de 1988.”
Art. 2° O Poder Executivo poderá expedir normas regulamentadoras para assegurar o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 11 de fevereiro de 2014, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 22 de agosto de 2014.

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal
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